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MENSAGEM 
 
 
Excelentíssimos Senhores Presidentes das Comissões Permanentes, 
 
Excelentíssimos Senhores Vereadores, 
 
A presente proposta visa autorizar o Município de Itapeva/SP a fornecer medicamento da 

rede pública municipal de saúde, aos usuários que apresentem receitas prescritas por 

médicos de clínicas particulares ou conveniados a planos de saúde, mesmo que o 

atendimento do paciente não tenha sido realizado pelo SUS. 

Há uma notória dificuldade de acesso à medicamentos por parte da população atendida 

por médicos particulares e planos de saúde. Como se sabe, no cenário atual, mesmo que 

a população possa ter acesso a um plano de saúde, particular, a alta dos preços dos 

medicamentos faz com que seu acesso a esses remédios seja impossibilitado, 

acarretando prejuízos maiores, e muitas vezes obrigando que tais munícipes procurem o 

atendimento público mesmo possuindo já um atendimento particular, o que pode implicar 

em sobrecargas no sistema do SUS. 

Quanto aos aspectos de constitucionalidade, importante esclarecer que o presente projeto 

é plenamente constitucional e encontra amparo legal. A lei questionada não trata da 

organização e do funcionamento de órgãos da Administração Municipal, nem atribui novas 

competências. Já compete à rede pública municipal de saúde dispensar medicamentos a 

pacientes que apresentem receitas médicas subscritas por profissionais do SUS e o que 

a nova lei prevê é, apenas, a possibilidade de tais medicamentos também serem 

fornecidos a usuários previamente cadastrados em Unidade Básica de Saúde, que 

exibam prescrições de profissionais de clínicas particulares. 

Esse é o entendimento do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que, ao julgar lei 

similar do município de Catanduva, considerou-a plenamente constitucional, no 

julgamento da Direta de inconstitucionalidade nº 2262672-89.2024.8.26.0000. Conforme 

Acórdão: 

- Ação direta de inconstitucionalidade - Lei nº 6.531, de 28 de agosto de 2024, do 

Município de Catanduva, que autoriza o Município a “fornecer medicamentos da rede 

pública municipal de saúde - SUS - aos usuários que apresentem receitas prescritas por 

médicos de clínicas particulares, conveniados ou cooperados a planos de saúde, mesmo 

que não atendidos pelo SUS, e dá outras providências” - Alegação de vício de iniciativa e 

de infração dos artigos 5º, 25 e 47, II e XIV, da Constituição do Estado, 163, I, da 

Constituição Federal, 15 e 16 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 113 do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e 67 da Lei Orgânica Municipal. - 

Embora não tenha havido indicação, na lei, da fonte de custeio das despesas dela 

decorrentes, não há ofensa ao artigo 25 da Constituição do Estado, porque o Supremo 

Tribunal Federal já decidiu que “a ausência de dotação orçamentária prévia em legislação 

específica não autoriza a declaração de inconstitucionalidade da lei, impedindo tão-



 

 

 

 
 

 

(15) 3524-9200 – www.itapeva.sp.leg.br – secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br 

Câmara Municipal de Itapeva 
Palácio Vereador Euclides Modenezi 

Avenida Vaticano, 1135 – Jardim Pilar – Itapeva – São Paulo – 18406-380 

Secretaria Administrativa 

somente a sua aplicação naquele exercício financeiro”. - O artigo 163, I, da Constituição 

Federal não foi violado, porque se limita a dizer que “Lei complementar disporá sobre 

finanças públicas”. - Alegação de afronta à Lei de Responsabilidade Fiscal e à Lei 

Orgânica do Município - Irrelevância, para os fins deste processo - Como já decidiu o C. 

Órgão Especial, “O parâmetro de controle de constitucionalidade de norma municipal é 

unicamente a Constituição Estadual, afastando- se a análise da ação quanto a normas 

infraconstitucionais”. - Não houve vício de iniciativa, porque a matéria não é da 

competência legislativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo (artigo 24, § 2º, da 

Constituição Estadual). - “Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo 

lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da 

atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos” (tese de 

repercussão geral nº 917). - Não há, também, incompatibilidade entre a lei e o artigo 113 

do ADCT, ausente a certeza da existência de novas despesas e da sua reiteração 

periódica. - Inexistência de vício material - A lei questionada é genérica e não implica 

intromissão do Poder Legislativo na esfera de competência material do Poder Executivo, 

por não encerrar obrigação inovadora e não interferir, indevidamente, na gestão 

administrativa e na prestação de serviço público na área da saúde - Em complemento, o 

Supremo Tribunal Federal definiu que “Não ofende a separação de poderes, a previsão, 

em lei de iniciativa parlamentar, de encargo inerente ao Poder Público, a fim de concretizar 

direito social previsto na Constituição” - No caso dos autos, a lei visa concretizar o direto 

social à saúde, ou, mais especificamente, o direito à assistência farmacêutica, o que 

repele a alegação de desrespeito aos artigos 5º e 47, II e XIV, da Constituição Estadual. 

- O acesso ao serviço público de assistência farmacêutica, provido pelo Sistema Único de 

Saúde, não depende, necessariamente, de prescrição de profissional do próprio SUS, 

mas pode se dar pela apresentação de receita de médico ou serviço de saúde particular, 

desde que sejam observadas as regulamentações pertinentes - Precedentes do Órgão 

Especial e da Seção de Direito Público desta Corte - Pedido improcedente. 

 

Assim, espero contar com o apoio dos nobres vereadores para aprovação deste 

importante projeto de lei que ampliará o acesso à saúde pública e de qualidade em 

Itapeva. 
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PROJETO DE LEI 0101/2025 

Autoria: Val Santos 

 

DISPÕE sobre o fornecimento de medicamentos 

da rede municipal do Sistema Único de Saúde 

(SUS) aos usuários que apresentem receitas 

prescritas por médicos de clínicas particulares, 

conveniados ou cooperados a planos de saúde, 

mesmo que não atendidos pelo SUS. 

 

A Câmara Municipal de Itapeva, 

Estado de São Paulo, APROVA o 

seguinte PROJETO DE LEI: 

 

Art. 1º O Município de Itapeva/SP deverá fornecer medicamentos da rede municipal do 

Sistema Único de Saúde (SUS), aos pacientes que apresentem receitas prescritas por 

médicos particulares, conveniados ou cooperados a planos de saúde, mesmo que não 

atendidos pelo SUS.  

 

Art. 2° Para conseguir o benefício o paciente deverá comprovar sua residência no 

Município de Itapeva e apresentar a carteira do SUS cadastrada em Unidade Básica de 

Saúde do Município. 

 

Art. 3° A receita médica deverá conter o nome do princípio ativo do medicamento e 

pertencer à Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME), pelo componente 

especializado da assistência farmacêutica definida pelo SUS. 

 

Parágrafo único. Os medicamentos prescritos nas receitas deverão estar de acordo com 

a relação Municipal, Estadual e Nacional de medicamentos essenciais e estarem 

disponíveis na farmácia do município. 

 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 4 de junho de 2025. 

 

 

VAL SANTOS 

VEREADORA - PP 


